
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.157 - DF (2018/0060449-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : MARIANA BEZERRA VITAL 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 
   GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS  - DF018257 
   MARCELO PIRES TORREÃO  - DF019848 
   SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
   ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA  - DF049682 
   ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA  - DF048548 
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE RETROATIVO. INEXISTÊNCIA 
DE DECADÊNCIA. PAGAMENTO DE JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MANDAMUS CONCEDIDO. 
1. Cuida-se de Mandado de Segurança cujo pleito é a determinação para que a 
autoridade coatora, qual seja, o Ministro de Estado da Defesa, pague os valores 
retroativos concernentes à reparação econômica que lhe foi conferida pela 
Portaria de Anistia 2.739/2005.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que: a) o Mandado de 
Segurança é instrumento adequado para controle do cumprimento das portarias 
referentes à concessão de anistia política: b) não se caracterizou a decadência, 
porque a omissão no cumprimento do disposto na Portaria de Anistia 2.263, de 9 
de dezembro de 2003, se protraiu no tempo e persiste até o presente momento 
(MS 18.617/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
14/10/2013; MS 14.292/DF, Rel. Ministro Campos Marques - desembargador 
convocado do TJ/PR, Terceira Seção, DJe 14/5/2013). 
3. É devido o pagamento do montante concernente aos retroativos apontados na 
portaria, com os recursos orçamentários disponíveis, ou, em caso de manifesta 
impossibilidade, a expedição do competente precatório, ressalvada a hipótese de 
decisão administrativa superveniente, revogando ou anulando o ato de concessão 
da anistia, nos moldes do que ficou decidido no julgamento da QO no MS 
15.706/DF.
4. Mandado de Segurança concedido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, concedeu a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og 
Fernandes." 
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Brasília, 24 de abril de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.157 - DF (2018/0060449-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : MARIANA BEZERRA VITAL 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 
   GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS  - DF018257 
   MARCELO PIRES TORREÃO  - DF019848 
   SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
   ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA  - DF049682 
   ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA  - DF048548 
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, contra ato do 

Ministro de Estado de Defesa.

Informações da autoridade impetrada às fls. 245-473.

Parecer do Ministério Público às fls. 477-485.

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.157 - DF (2018/0060449-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.6.2018.      

Cuida-se de Mandado de Segurança cujo pleito é a determinação para que a 

autoridade coatora, qual seja, o Ministro de Estado da Defesa, pague os valores retroativos 

concernentes à reparação econômica que lhe foi conferida pela Portaria de Anistia 2.739/2005

Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que: a) o 

Mandado de Segurança é instrumento adequado para controle do cumprimento das portarias 

referentes à concessão de anistia política: b) não se caracterizou a decadência, porque a 

omissão no cumprimento do disposto na Portaria de Anistia se protraiu no tempo e persiste até 

o presente momento. Logo, quanto à decadência, é relevante observar que o ato impugnado é 

omissivo (falta de pagamento de reparação econômica) e, portanto, se estende no tempo (MS 

18.617/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 14/10/2013; MS 

14.292/DF, Rel. Ministro Campos Marques - Desembargador convocado do TJ/PR, Terceira 

Seção, DJe 14/5/2013).

Pela absoluta coincidência de fundamentos tratados na presente demanda, 

transcreve-se o seguinte precedente, de relatoria do e. Ministro Castro Meira, com o qual se 

concorda integralmente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ANISTIA. 
MILITAR. MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS RETROATIVOS. 
CABIMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO 
DA DEFESA. ATO OMISSIVO DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. EXISTÊNCIA. 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NA LEI 10.559/02. 
SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Consoante decidido pelo STF nos autos do RMS 24.953 DF. 
Rei. Min. Carlos Velloso. DJ 01.10.04. o mandado de segurança é instrumento 
hábil para fiel execução das portarias do Ministro de Estado da Justiça que tratam 
da concessão de indenização aos anistiados políticos. Não incidência das 
restrições contidas nas súmulas 269 e 271, STF.

2. O Ministro de Estado da Defesa é parte legítima para figurar no 
pólo passivo do w/f. pois a ele compete o pagamento das reparações econômicas 
decorrentes da declaração da condição de anistiado político militar, no prazo de 60 
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dias após o recebimento da comunicação do Ministro da Justiça, consoante 
previsão do parágrafo único do art. 18 da Lei 10.559/02.

3. Nos processos de anistia envolvendo militares, a obrigação do 
Ministro de Estado da Defesa em proceder ao pagamento permanece incólume 
até determinação em contrário do Ministério da Justiça, o qual detém a 
prerrogativa de realizar a revisão desse procedimento.

4. A revisão das portarias concessivas de anistia submete-se à 
fluência do prazo decadencial previsto no art. 54. da Lei 9.784/99. o qual fixa em 
cinco anos o direito da Administração Pública de anular os atos administrativos 
que produzam efeitos favoráveis aos seus destinatários. Precedentes do STF. No 
caso. tendo o ato do Ministro de Estado da Justiça sido editado em 2003. está 
evidenciada a decadência.

5. Em relação ao prazo da impetração. tem-se que a ausência do 
pagamento da reparação econômica pretérita consubstancia ato omissivo, não 
havendo se falar em decadência, nos tennos do artigo 23 da Lei n° 12.016/10.

6. Tratando-se de provimento mandamental e não de mero pedido 
condenatório veiculado em ação de cobrança, o prazo para a provocação do 
Judiciário é de natureza decadencial e não prescricional.

7. Na linha dos precedentes do Pretono Excelso e da Terceira 
Seção do STJ. não se pode acolher a mera informação de ausência de 
disponibilidade orçamentária como óbice à ação mandamental. O art. 12. § 4o. da 
Lei n° 10.559/2002 deve ser interpretado de modo a se conferir maior efetividade 
ao direito daqueles que foram lesados por atos de exceção política. Dessa feita, é 
suficiente para a concessão da ordem a comprovação de já ter havido previsão 
orçamentária específica e o transcurso do prazo legal, sem que haja a realização 
da reparação econômica. A indenização dos anistiados não pode ficar à mercê de 
casuísmos e da boa vontade do Poder Público.

8. Segurança concedida.
(MS 15.238 DF. Rel. Ministro CASTRO MEIRA. PRIMEIRA 

SEÇÃO. DJe 21/9/2010).

Conforme se verifica, o argumento relativo à insuficiência orçamentária não 

pode ser utilizado como obstáculo, por tempo indeterminado (sine die), à impetração do writ, 

notadamente quando se leva em consideração a natureza do direito pleiteado (indenização 

decorrente de atos de exceção praticados no regime militar).

Ressalte-se, ainda, que - de todo modo - a revisão da portaria de anistia foi 

alcançada pela decadência administrativa.

Nesse sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. ATO CONCRETO DO MINISTRO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA. AUTORIZAÇÃO PARA A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE 
ANULAÇÃO DA ANISTIA. CADUCIDADE DO DIREITO POTESTATIVO 
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DE REVISÃO DO CONCESSIVO DA ANISTIA. ART. 54 DA LEI N. 
9.784/1999. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES.  SEGURANÇA 
CONCEDIDA.

1. A impetração não tem por objeto a Portaria Interministerial n. 
134/2011, que, pelos precedentes da Seção, expressa a primeira fase do exame 
das anistias políticas concedidas aos militares afastados por motivos políticos, ato 
que, genérico e preliminar (ainda segundo os precedentes), não teve aptidão para 
malferir a esfera individual dos direitos dos anistiados.

2. O impetrante se insurge contra o Despacho n. 1.129/2012, do 
Ministro de Estado da Justiça, proferido no Processo n. 08802.0114482/2011-61, 
que determinou a abertura de processo de anulação da portaria que lhe concedeu 
a concedeu a condição de anistiado político.

3. A tese básica da impetração é a de que, na data da publicação 
do despacho objurgado, de 03/07/2012, já estava caduco o direito potestativo de 
revisão do ato concessivo da anistia, nos termos do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 
("O direito da administração de anular os atos administrativos de que decorram 
efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em 
que foram praticados, salvo comprovada má-fé.").

5. Da data da Portaria n. 1.177, de 21/06/2005, concessiva da 
anistia, com efeitos econômicos, até 03/07/2012, transcorreu prazo superior a 
cinco (5) anos, nos termos do § 1º do artigo 54 da Lei n. 9.784/1999 ("No caso de 
efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção 
do primeiro pagamento.") 6. O ato especifico do Ministro da Justiça, tendente a 
rever a anistia, dá-se depois de mais de cinco anos da data da Portaria 1.177, de 
21/06/2005, que a concedera, ato de claros efeitos econômicos. O impetrante tem 
a seu favor (e tinha àquela altura), uma situação jurídica constituída, estabilizada e 
integrante do seu patrimônio jurídico, decorrente do não exercício do direito 
potestativo extintivo pela União, deixando à mostra que o ato impugnado fere 
(com atualidade) o seu direito subjetivo.

7. Também não se cogita - não há referência a essa circunstância 
nos autos - de eventual má-fé do impetrante, menos ainda comprovada, a afastar 
a incidência do prazo de decadência, nos termos da previsão legal.

8. A Portaria Interministerial 134, de 15/02/2011, não expressa 
exercício do direito potestativo de anular a concessão da anistia, à luz do § 2º do 
art. 54 ("Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de 
autoridade administrativa que importe impugnação à validade do ato."). De toda 
forma, também na data daquele ato, 15/02/2011, estaria caduco o direito de anular 
a anistia concedida ao recorrente. Entre 21/06/2005 e 15/02/2011 transcorreram 
mais de cinco anos.

9. Hipótese induvidosa de direito líquido e certo à anulação do 
Despacho n. 1.129, publicado em 03/07/2012, do Ministro de Estado da Justiça, 
que determinou a instauração do processo administrativo n. 
08802.011482/2011-61, destinado à revisão da anistia política que fora concedida 
ao impetrante pela Portaria n. 1.177, de 21/06/2005.

10. Concessão da segurança. Confirmação da liminar. Agravo 
regimental da União prejudicado.

(MS 19.164/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 10/2/2016).
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Por fim, registre-se que o STF julgou a matéria em repercussão geral, fixando 

as seguintes premissas:

Direito Constitucional e Administrativo. Mandado de segurança. 
Anistiado político. Pagamento retroativo de prestação mensal concedida. Norma 
que torna vinculante requisição ou decisão administrativa de órgão competente 
que determina o pagamento pela União. Dívida da Fazenda Pública que não foi 
reconhecida por decisão do Poder Judiciário. Afastamento do regime do art. 100 
da Constituição Federal. Obrigação de fazer que está sendo descumprida. 
Repercussão geral reconhecida. Recurso extraordinário a que se nega 
provimento. Tese fixada.

1. Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 167, II, 
e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se 
determinar o pagamento imediato, em sede de mandado de segurança, de valores 
retroativos devidos a título de reparação econômica a anistiados políticos, assim 
declarados com base em portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça, 
com fundamento no art.8º, caput, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e na lei.

2. Declarado anistiado político por portaria do Ministro de Estado 
da Justiça, a falta de cumprimento da determinação de providências por parte da 
União, por intermédio do Ministério competente, no prazo previsto no parágrafo 
único do art.18 da Lei nº 10.599/2002 caracteriza omissão ilegal e violação de 
direito líquido e certo.

3. O art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002 tornou vinculante a 
decisão administrativa ao estabelecer que “as requisições e decisões proferidas 
pelo Ministro de Estado da Justiça nos processos de anistia política serão 
obrigatoriamente cumpridas no prazo de sessenta dias, por todos os órgãos da 
Administração Pública e quaisquer outra entidades a que estejam dirigidas”. A 
ressalva inserida na última parte desse parágrafo não serve para tornar sem 
eficácia a primeira parte do enunciado normativo. A obrigação existe, inclusive 
houve na espécie a inclusão no orçamento das despesas decorrentes da decisão 
administrativa vinculante.

4. Não há que se aplicar o regime jurídico do art. 100 da 
Constituição Federal se a Administração Pública reconhece, administrativamente, 
que o anistiado possui direito ao valor decorrente da concessão da anistia. A 
dívida da Fazenda Pública não foi reconhecida por meio de uma decisão do Poder 
Judiciário. A discussão cinge-se, na verdade, ao momento do pagamento. O 
direito líquido e certo do impetrante já foi reconhecido pela portaria específica que 
declarou sua condição de anistiado, sendo, então, fixado valor que lhe era devido, 
de cunho indenizatório.O que se tem, na espécie, é uma obrigação de fazer por 
parte da União que está sendo descumprida. Fundamentos na doutrina e nos 
julgados da Suprema Corte.

5. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
6. Fixada a seguinte tese de repercussão geral, dividida em três 

pontos:
i) Reconhecido o direito à anistia política, a falta de cumprimento 
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de requisição ou determinação de providências por parte da União, por intermédio 
do órgão competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo 
único, da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de direito líquido e 
certo.

ii) Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das 
indenizações devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a ausência de 
disponibilidade de caixa, a União há de promover o pagamento do valor ao 
anistiado no prazo de 60 dias.

ii) Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade orçamentária 
no exercício em curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto de lei 
orçamentária imediatamente seguinte.

(RE 553.710/DF RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a) 
Ministro DIAS TOFFOLI DJe 30/8/2017)

Ainda, observa-se que o presente writ está limitado à apuração da ofensa ao 

direito líquido e certo da impetrante, que no caso é o reconhecimento da omissão no dever de 

providenciar o pagamento do montante concernente aos retroativos, conforme valor nominal 

estabelecido no ato administrativo.

A Primeira Seção do STJ orienta que, nos processos em que se buscam valores 

retroativos decorrentes da concessão de anistia política, o pleito referente aos juros e à 

correção monetária não pode ser incluso na via mandamental, haja vista que o direito líquido e 

certo apurável em MS restringe-se ao valor nominal previsto na portaria anistiadora. Eventual 

controvérsia acerca dos consectários legais (juros e  correção monetária) pode ser dirimida em 

demanda autônoma, sob pena de o presente feito assumir contornos de Ação de Cobrança 

(Súmula 269/STF).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. 
PARCELAS PRETÉRITAS. PAGAMENTO. DECADÊNCIA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 269 E 271 DO 
STF. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NA LEI N. 10.559/2002. 
PREVISÃO DOS RECURSOS, MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA, NAS 
LEIS ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES 
DO STJ E DO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 
553.710/DF - TEMA 394). DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA PORTARIA ANISTIADORA, ENQUANTO NÃO 
CASSADA OU REVOGADA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. SEGURANÇA 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
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1. A impetração de mandamus contra ato omissivo de natureza 
continuada, como ocorre no descumprimento de determinação de pagamento de 
reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada, com 
efeitos retroativos (Lei 10.559/2002), não se subsume aos efeitos da decadência. 
Precedentes do STJ e do STF.

2. O fundamento da inadequação da via eleita por indevida 
utilização do writ como sucedâneo de ação de cobrança, da mesma forma, não há 
de prosperar. O descumprimento da portaria ministerial evidencia uma lacuna em 
fazer por parte da autoridade impetrada. Assim, não atrai os óbices das Súmulas 
269 e 271, ambas do STF, nem traduz que o writ está sendo usado como ação de 
cobrança.

3. A falta de recursos orçamentários suficientes para o pagamento 
das parcelas pretéritas da reparação econômica decorrente de anistia política, 
continuada ao longo dos anos, revela manifesta desobediência do Poder Executivo 
à lei que fixou prazo certo

para tanto (art. 12, § 4o. da Lei 10.559/2002). Por tal motivo, não 
pode ser utilizada sine die como pretexto para inviabilizar a efetivação do direito 
cuja tutela é perseguida no mandado de segurança.

4. O writ está limitado à apuração da ofensa ao direito líquido
e certo do impetrante, que, no caso, é o reconhecimento da 

omissão no dever de providenciar o pagamento do montante concernente aos 
retroativos, conforme valor nominal estabelecido no ato administrativo. Inviável, 
portanto, ampliar o objeto da demanda para definição da quantia a ser adicionada 
a título de juros e correção monetária, pois, em tal hipótese, o feito assumiria os 
contornos de ação de cobrança, escopo absolutamente estranho ao mandado de 
segurança. Precedentes.

5. É de se registrar que, apreciando questão de ordem relacionada 
a ter a administração dado início a um procedimento para revisão das anistias de 
militares, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do MS 15.706/DF, de 
relatoria do Ministro Castro Meira (DJe 11/5/2011), repeliu o pedido de suspensão 
do feito, apresentado pela União, mas ressalvou que, "nas hipóteses ae concessão 
aa oraem, situaçao aos autos, ricara prejuaicaao o seu cumprimento se, antes do 
pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa 
anulando ou revogando o ato de concessão da anistia". Essa solução se aplica 
inteiramente à hipótese dos autos.

6. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no dia 17 de novembro 
de 2016, firmou tese em sede de repercussão geral, no bojo do RE 553.710/DF, a 
favor do pagamento dos retroativos garantidos aos anistiados políticos, nos 
seguintes termos: 1) reconhecido o direito à anistia política, a falta de 
cumprimento de requisição ou determinação de providências por parte da União, 
por intermédio do órgão competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4o., e 18, 
caput e parágrafo único, da Lei 10.599/2002, caracteriza ilegalidade e violação de 
direito líquido e certo; 2) havendo rubricas no orçamento destinadas ao 
pagamento das indenizações devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a 
ausência de disponibilidade de caixa, a União há de promover o pagamento do 
valor ao anistiado no prazo de sessenta dias; 3) na ausência ou na insuficiência de 
disponibilidade orçamentária no exercício em curso, cumpre à União promover 
sua previsão no projeto de lei orçamentária imediatamente seguinte.

7. Segurança parcialmente concedida para imediato pagamento, 
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conforme valor nominal estabelecido no ato administrativo, com a ressalva da 
hipótese de decisão administrativa superveniente, revogando ou anulando o ato de 
concessão da anistia política, consoante jurisprudência pacificada nesta Corte e o 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. Custas ex 
legis e sem honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009 e 
da Súmula 105/STJ 

(MS 23.203/DF, Re. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
3.5.2017).

Por fim, não deve a Administração Pública utilizar-se de revisões que eternizam 

os processos administrativos findos, promovendo a insegurança jurídica e inobservando o 

princípio constitucional da razoável duração do processo e celeridade na sua tramitação (CF, 

art. 5º, inc. LXXVIII).

Com essas considerações, concede-se a Segurança, a fim de determinar o 

pagamento do montante concernente aos retroativos apontados na portaria, com os recursos 

orçamentários disponíveis, ou, em caso de manifesta impossibilidade, a expedição do 

competente precatório, ressalvada a hipótese de decisão administrativa superveniente, 

revogando ou anulando o ato de concessão da anistia, nos moldes do que ficou decidido no 

julgamento da QO no MS 15.706/DF.

É o voto.
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